
PARECER Nº                  , DE 2016

DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 97, de 2013

                   O Projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, proíbe a comercialização do aspartame e o seu uso na composição de alimentos e bebidas elaborados ou comercializados no Estado.

           A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª sessões Ordinárias, no período compreendido entre 08/03/2013 e 14/03/2013, e não recebeu emendas ou substitutivos.

           A seguir, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º  do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno deste Parlamento. Ato contínuo, por encontrar-se com o prazo vencido naquela comissão, foi designado como Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação o Deputado Salim Curiati, que exarou parecer favorável à matéria. 

            Dando sequencia ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, com a finalidade de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a saber:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§3º - À Comissão de Saúde compete opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”

                       A proposição estabelece normas de proteção à saúde para a eliminação dos riscos causados pelo consumo do aspartame; proíbe a industrialização e a comercialização de aspartame, alimentos, confeitos, gomas de mascar, bebidas, anti-sépticos bucais, remédios e quaisquer outros produtos que contenham aspartame em sua composição.




O projeto de lei impõe, ainda, multa diária de 100 (cem) a 1000(mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs) àqueles que infringirem o disposto nessa lei. A matéria define que as penalidades decorrentes de infrações serão impostas por órgãos estaduais de vigilância sanitária ou de defesa do consumidor. 




Ante  o exposto e não havendo óbices quanto ao mérito da matéria, somos favoráveis  ao  Projeto de lei nº 97, de 2013.

DEPUTADO ANDRÉ DO PRADO
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